TESE – LICENÇA PARA MANDATO CLASSISTA DE SERVIDORES 
Introdução 

1. No dia 23 de julho de 2004, o Sintrajufe\MA pleiteou a licença classista do seu diretor Saulo Costa Arcangeli, servidor da Procuradoria Regional do Trabalho da 16ª Região, para representar os servidores do Judiciário e MPU do Maranhão. 
2. A Lei 8.112/90, mesmo com as modificações impostas pelo governo FHC, assegura o direito a licença classista para servidor a saber: 

“ Licença para o Desempenho de Mandato Classista: 

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o desempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para participar de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída por servidores públicos para prestar serviços a seus membros, observado o disposto na alínea c do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e observados os seguintes limites: (Redação dada pela Lei nº 11.094, de 2005)  (Regulamento)
     

 I - para entidades com até 5.000 associados, um servidor; (Inciso   incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
II - para entidades com 5.001 a 30.000 associados, dois servidores; (Inciso incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
III - para entidades com mais de 30.000 associados, três servidores. (Inciso incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§ 1o  Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou representação nas referidas entidades, desde que cadastradas no Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§ 2° A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, e por uma única vez.”
3. A procuradora-geral do Trabalho, Sandra Lia Simon, com base no parecer da assessora jurídica do Diretor Geral do MPT, Cláudia Nassif Jaber, que também é diretora jurídica do Sinasempu, rejeitou o pedido do Sintrajufe/MA. O argumento usado foi que o Sinasempu seria o “legítimo” representante dos servidores da Procuradoria Regional do Trabalho, e também que já havia um servidor do MPT liberado para mandato classista, à época, Laércio Bernardes dos Reis. 
4. Inconformado com a decisão, no dia 30 de setembro de 2004, o Sintrajufe/MA entrou com pedido de reconsideração, tendo a procuradora-geral do Trabalho mantido a decisão pelo indeferimento do pedido. 

5. Diante da negativa do pedido de reconsideração, o Sintrajufe/MA recorreu ao Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho-CSMPT, na tentativa de rever o ato da procuradora-geral. No entanto, o CSMPT sequer reconheceu o direito ao recurso do Sintrajufe/MA, alegando que o Conselho não teria competência para rever atos da procuradora-geral nos casos que envolvam gestão de pessoal. O pedido foi tratado como se fosse uma questão apenas do servidor e não do sindicato unificado daquele estado, das categorias do Judiciário e MPU. 

6. O recurso do Sintrajufe/Ma  foi discutido no CSMPT em cinco sessões. Na penúltima sessão, o advogado do sindicato solicitou reiteradas vezes, uma sustentação oral em defesa do recurso. A procuradora-geral do Trabalho,  num comportamento não condizente com seu cargo, na presença de todos, ameaçou de expulsão o advogado do Sintrajufe/MA. 
7. Em uma das sessões do CSMPT, todos os pedidos de liberação de cursos e licenças para Membros foram concedidos, enquanto que os pedidos de servidores não foram nem conhecidos. Quando culminou na última sessão, onde o Conselho Superior do MPT não considerou o direito do servidor recorrer a este, ou seja, para a maioria dos membros do CSMPT, o servidor não tem direito de recurso estando sujeito à vontade do procurador geral.
Qual deve ser o papel do Ministério Público do Trabalho?

8. O Ministério Público do Trabalho, como os demais ramos do MPU, sofreu profundas alterações com a Constituição de 1988. Ganhou autonomia e ampliou suas atribuições. Hoje, o MPT tem o dever de defender os direitos indisponíveis dos trabalhadores. Em tese, o MPT também deve combater as práticas discriminatórias nas relações de trabalho, o trabalho escravo e o trabalho infantil. 
9. O MPT também tem como atribuição fazer cumprir as normas internacionais ratificadas pelo Brasil nas convenções da Organização das Nações Unidas (ONU), Organização dos Estados Americanos (OEA) e Organização Internacional do Trabalho (OIT).
Ministério Público do Trabalho e a Organização Internacional do Trabalho
10. O MPT é membro da OIT com direito a voz e voto. Como tal, deveria seguir os seus princípios, mobilizando o Legislativo Brasileiro ratificar as Convenções ainda não ratificadas, como por exemplo, a Convenção 87 concernente ao princípio da liberdade sindical. 
11. A Convenção nº. 87, aprovada em 1948, em conferência realizada em São Francisco, na Califórnia,  consagrou os princípios da liberdade sindical. Em seu art 2º determina: 

12. Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, têm o direito, sem autorização prévia, de constituir organizações de sua escolha, assim como o de se filiar a estas organizações, à condição única de se conformarem com os estatutos destas últimas.

13. O referido artigo consagra a liberdade sindical individual e a coletiva, além de garantir ao grupo organizador do sindicato o direito de estruturá-lo livremente. 

Incoerência do Ministério Público do Trabalho
14. A incoerência do Ministério Público do Trabalho, reside no fato de propagar na sociedade o seu papel institucional garantido na Constituição de 1988 e na Lei Complementar nº 75, inclusive com defesas incontestes em audiências públicas, realização de audiências de mediação com a aplicação de TAC – Termos de Ajustes de Conduta, participação na OIT – Organização Internacional do Trabalho, promoções de inquéritos civis públicos, dentre outras representações judiciais na defesa do trabalhador, e dentro do próprio Ministério Público do Trabalho, não reconhece o direito do servidor público como um trabalhador e um cidadão, que dentro da sociedade brasileira, também tem seus direitos garantidos na Constituição Federal de 1988 e na Lei 8.112/1990, dentre eles o de pedir e recorrer de arbitrariedades de autoridade superior. O entendimento dentro do MPT é que a última instância reside na figura do procurador geral, e que após decisão deste, o servidor fica refém  de determinação do mesmo. 
15. Outra incoerência, está no fato do MPT defender a liberdade sindical para todos os trabalhadores, como o fez no Fórum Nacional do Trabalho nas diversas conferências havidas pelo país e também nas reuniões gerais do referido fórum, e dentro do Ministério Público do Trabalho, na prática, defende a unicidade sindical, quando a procuradora geral decide contra a licença de servidores  para  mandato classista, só porque estes não são diretores do SINASEMPU.
16. Do todo acima citado, deduz-se que o MPT está na contramão da história, pois a proposta da reforma sindical que membros deste ajudaram a elaborar, tem artigos  que trata da organização sindical, dentre eles, o do plurisindicalismo em substituição à unicidade .

A Liberdade Sindical
17. Para embasar teoricamente esta tese, abaixo citaremos algumas definições de liberdade sindical de alguns autores, que poderão contribuir para um melhor entendimento. 

18. O sindicalismo surge como um movimento de lutas, de conquista de direitos para a classe operária, pressupõe-se que este movimento deve ser sustentado, mantido, pela liberdade. 

19. Nos ensina Druck (2003), que:

a liberdade sindical é um princípio fundamental nas sociedades democráticas. Isto significa que os trabalhadores devem ter o direito de se organizarem em sindicatos, de acordo com os seus interesses, motivados pela necessidade de uma ação coletiva e organizada, de tal forma que lhes garanta união e solidariedade para a defesa de suas reivindicações.

20. Concluindo que: 

[...] a discussão sobre as possíveis diferentes concepções acerca da liberdade sindical  precisa levar em conta o contexto histórico atual, no país e no âmbito mundial. Assegurar a liberdade de organização sindical significa garantir a liberdade de lutar e de agir coletivamente sem o poder repressivo do estado no sentido de cercear o funcionamento dos sindicatos e de penalizar os dirigentes sindicais. 
21. Brito Filho, citado por Viegas, afirma que: 

liberdade sindical consiste no direito de trabalhadores (em sentido genérico) e empregadores de constituir as organizações sindicais que reputarem convenientes, na forma que desejarem, ditando suas regras de funcionamento e ações que devam ser empreendidas, podendo nelas ingressar ou não, permanecendo enquanto for sua vontade.

22. A liberdade sindical pode ser vista sob alguns aspectos, quais sejam, a liberdade individual e a liberdade coletiva.

23. Süssekind
, citado por Viegas, diz que 

a liberdade sindical individual é o direito de cada trabalhador ou empresário filiar-se ao sindicato de sua preferência, representativo do grupo a que pertence e dele desligar-se,
24. enquanto que a coletiva 

corresponde ao direito dos grupos de empresários e de trabalhadores, vinculados por uma atividade comum, similar ou conexa, de constituir o sindicato de sua escolha, com a estruturação que lhes convier.

Sinasempu X Liberdade Sindical
25. Sabe-se que o Sinasempu foi criado depois da criação dos sindicatos unificados do Maranhão, Alagoas e Distrito Federal, no entanto, estes sindicatos por princípios, não questionaram direitos, nem questionaram a base dos servidores do MPU.
26. O Sinasempu por sua vez, impetrou ações judiciais contra os sindicatos unificados do Maranhão e Alagoas quanto à questão da carta sindical, carta esta que por princípios, ambos os sindicatos nunca pleitearam. Também o fez administrativamente contra o Sindjusdf no Ministério do Trabalho. O Sinasempu sempre usou de expediente judicial para intimidar outras entidades.
27. A Diretora Jurídica do Sinasempu Sra. Cláudia Nassif Jaber, é Assessora do Diretor Geral do MPT e usa de influência de seu cargo para prejudicar interesse legítimo de uma entidade sindical. A mesma, violenta o código de ética da administração pública, bem como o ordenamento jurídico brasileiro, ao emitir parecer jurídico para assinatura do Diretor Geral do MPT. Para que o código de ética fosse respeitado, a Sra. Diretora Jurídica do Sinasempu deveria se dar por impedida ou suspeita.
28. Para piorar a infeliz conduta, ela traz aos autos da solicitação de licença para mandato classista pleiteado pelo Sintrajufe/MA, duas informações que nada tem haver com o requerido pelo Sintrajufe/MA. Primeiro, ela justifica o indeferimento alegando haver ação judicial de disputa de base entre o Sinasempu e o Sintrajufe/MA tramitando no judiciário do Maranhão. Segundo, alega que já há um liberado na base do MPT, o ex-diretor de mobilização política e formação sindical do Sinasempu, Laércio Bernardes dos Reis, informação essa incorreta, haja vista que o mesmo deixou de ser liberado desde dezembro de 2004.
29. A Sra. Assessora do Diretor Geral do MPT e Diretora Jurídica do Sinasempu, Cláudia Nassif Jaber,  teve a iniciativa de interromper a licença de mandato classista através de revogação, do ex-diretor de mobilização política e formação sindical do Sinasempu, e não se preocupou de alterar tal informação nos autos do processo de solicitação de licença para mandato classista do Sintrajufe/MA. A falta dessa informação ensejou o arquivamento dos referidos autos.
O que se quer da Fenajufe?

30. A Fenajufe é uma federação composta por diversos sindicatos do judiciário e MPU. Cabe à federação, a defesa dos trabalhadores do judiciário e do MPU e fortalecimento das entidades filiadas, incentivando a organização independente desses trabalhadores.
31. A Fenajufe têm como membro o Sintrajufe/MA, que é uma das partes na lide existente no Ministério Público do Trabalho. É necessário que a Fenajufe forneça o apoio político, administrativo e jurídico para a defesa do interesse legítimo do Sintrajufe/MA e atue com mecanismos de proteção das entidades membros, especialmente neste caso de liberação para mandato classista.
32. Que a Fenajufe denuncie o Ministério Público do Trabalho na OIT – Organização Internacional do Trabaho e em outros organismos de defesa dos trabalhadores, tendo em vista a atuação interna da instituição, em desacordo com os princípios constitucionais.
33. Além disso, divulgar nos meios de comunicação, essa atitude arbitrária do MPT de não reconhecer o direito ao servidor de recorrer de decisão do procurador geral e de afirmar através da figura do seu vice-procurador, de que o servidor não tem direito de segundo grau de jurisdição, por não haver nenhum precedente dentro da administração pública. 
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